
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES DO GRUPO GEA - PROCESSO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL N.º 0577604-06.2016.8.05.0001, EM TRÂMITE PERANTE A 2ª VARA EMPRESARIAL 

DA COMARCA DE SALVADOR, BAHIA. 

 

Aos 17 dias do mês de fevereiro de 2022, às 14 horas, no auditório do Edifício Boulevard Side 

Empresarial, situado à Rua Ewerton Visco, n.º 290, Caminho das Árvores, CEP. 41.820-022, 

Salvador, Bahia, de modo presencial e pela plataforma ASSEMBLEX, de modo telepresencial, o 

Dr. Rodrigo Ribeiro Accioly, Administrador Judicial nomeado nos autos da Recuperação Judicial 

n.º 0577604-06.2016.8.05.0001, em trâmite perante a 2ª Vara Empresarial da Comarca de 

Salvador, Bahia, exercendo o múnus da presidência da Assembleia Geral de Credores, para 

deliberação, pelos credores, sobre a votação do plano de recuperação judicial encartado nas 

Fls. 461/662, 1º aditivo encartado nas Fls. 5927/5956 e 2º aditivo encartado nas Fls. 

7618/7741 do Processo de Recuperação Judicial proposto pelas Recuperandas ELETROGOES 

S.A. e GEA S.A. (Grupo GEA) e outros assuntos de competência da assembleia, em segunda 

convocação, nos termos do §2º do art. 37 da Lei 11.101/2005, verificou após encerrado o 

credenciamento para esta Assembleia, a presença de  85,19% (oitenta e cinco inteiros e 

dezenove centésimos por cento) dos créditos da Classe I; 100% (cem por cento) dos créditos 

da Classe II, e 94,12% (noventa e quatro inteiros e doze centésimos por cento) dos créditos da 

Classe III. Considerando que a assembleia em segunda convocação é instalada com qualquer 

número de credores presentes, o Administrador Judicial declarou instalada a Assembleia Geral 

de Credores. Passo seguinte, o Administrador Judicial fez a leitura do edital de convocação da 

assembleia geral de credores, disponibilizado no DJE de 26/01/2022, caderno 2, páginas 

1670/1671. Na sequência, foi indicado para secretariar a assembleia o advogado 

representante do credor Brasil Mezanino Infraestrutura Fundo de Investimento, Dr. Paulo de 

Meira Lins, o que foi aceito pela assembleia. Em seguida, o Administrador Judicial outorgou, a 

palavra ao representante da Recuperanda, Dr. Fernando Fiorezzi de Luizi que informou que foi 

anexado aos autos um memorando de entendimento e alterações no plano, passando a 

palavra para o Sr. João Carlos Rio que leu 2º aditivo encartado nas Fls. 7618/7741 do Processo 

de Recuperação Judicial. Após apresentação dos representantes das empresas Recuperandas, 

o Sr. Administrador Judicial franqueou a oportunidade de debates e questionamentos dos 

credores diretamente à empresa Recuperanda. O representante do Fundo Brazil Mezanino, Dr. 

Luis Gustavo Friggi, informou que os representantes do Fundo acordaram alguns pontos de 

modificação, que passará a integrar o plano de recuperação judicial: Item 6.1.3.3, Alternativa 

A: Os credores que não manifestarem adesão à Alternativa A na própria AGC poderão fazer 

sua opção em até 20 (vinte) dias úteis a partir da homologação judicial do plano. Após 30 
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(trinta) dias úteis da homologação judicial do plano, a partir dos valores individuais dos 

créditos submetidos ou optantes, será feita a conversão dos créditos em cotas do CCC FIDC NP, 

nas respectivas proporções de cada credor, com base e utilizando-se o valor bruto total 

destinado aos Credores Classe III – Quirografária – Alternativa A, de R$ 304.500.000,00 

(trezentos e quatro milhões e quinhentos mil reais), valor este que será integralmente 

distribuído aos credores submetidos ou optantes. Essa conversão proporcional será aplicável 

em todas as referências a valores de crédito-cota mencionadas no 2º Aditivo ao Plano de 

Recuperação Judicial. Desta forma, poderá não haver a proporção de R$ 1,00 (um real) de 

crédito remanescente/cota disposta nas cláusulas 6.1.3.3(A), sendo que o item 6.1.2(C.1), 

subitens (i) e (ii), do 2º Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial passam a vigorar com a 

seguinte redação: “i.Para o recebimento parcial de seus créditos habilitados na recuperação 

judicial, serão disponibilizados pela Recuperanda 17% (dezessete por cento) das cotas do CCC 

FIDC NP, nos efeitos de uma UPI, para pagamento do Credor da Classe II – Garantia Real, 

conforme estabelecido no item 5.3 do presente Instrumento. ii.O credor receberá o valor 

parcial de seus créditos através de instrumento particular de cessão de cotas”. O valor para 

conversão dos créditos individuais em quantidade de cotas do CCC FIDC NP será aquele 

constante da coluna “Valor para fins de adesão à Alternativa 1* (FIDC-CCC)” do “Anexo IV” ao 

“Memorando de Entendimentos” juntado aos autos do processo de recuperação judicial às fls. 

7699, com soma total máxima de R$ 325.000.000,61 (trezentos e vinte e cinco milhões de reais 

e sessenta e um centavos). Caso haja estipulação total superior a esse montante, caberá às 

Recuperandas disponibilizarem aos credores optantes da Alternativa A o valor complementar 

de cotas do FIDC-CCC e dinheiro equivalentes ao aumento. (*“Alternativa A” conforme 

redação dada no 2º Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial apresentado pelas 

Recuperandas). O silêncio do credor Classe III, com crédito superior a R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de reais) será considerado como adesão tácita à Alternativa B.  Os credores 

submetidos ou optantes à Alternativa A irão receber o pagamento dos R$ 40.000.000,00 

(quarenta milhões de reais) à vista, inicialmente pela fração mínima correspondente a 12,30% 

do valor de seu crédito individual e, depois de 30 (trinta) dias úteis da homologação judicial do 

plano, irão receber a diferença de até 0,60% (para o total de 12,90%), se houver sobra 

calculada sobre o montante de credores submetidos ou optantes. Item 6.1.2: Caso sejam 

feitas distribuições de recursos pelo FIDC-CCC durante o período em que a Eletrogoes seja a 

titular das cotas, esses recursos deverão ser depositados em conta vinculada para benefício 

econômico exclusivo do Classe II – Garantia Real. Se o crédito do credor Classe II – Garantia 

Real for liquidado por quaisquer recursos ou meios, antecipadamente ou não, em havendo 

valor remanescente em cotas do CCC FIDC NP (ou em dinheiro, caso o Fundo já tenha sido 
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liquidado ou tenha distribuído recursos). Em havendo sobra, serão utilizados para pagamento 

de outros credores, concursais ou extraconcursais; ou em não havendo credores concursais ou 

extraconcursais, este será cedido gratuitamente para os credores Classe III submetidos ou 

optantes à Alternativa A. As cotas ou valor econômico por elas representado terão que 

obrigatoriamente ser usados para pagamento ou amortização do Credor Classe II – Garantia 

Real; em havendo sobra, serão utilizados para pagamento de outros credores, concursais ou 

extraconcursais. Em não havendo credores concursais ou extraconcursais, serão cedidos 

gratuita e proporcionalmente para os Credores Classe III – Quirografária submetidos à 

Alternativa A, ficando expressamente vedada sua utilização para quaisquer outros fins. Assim 

que homologado o plano de recuperação judicial, será expedido ofício judicial para a ANEEL 

para que tome ciência de seu conteúdo, em especial a cessão do crédito objeto do processo 

judicial nº 0038158-90.2013.4.01.3400 para o CCC FIDC NP. Entretanto, caso a ANEEL, por sua 

conta e risco, venha a depositar quantia decorrente da sub-rogação de créditos da Conta de 

Consumo de Combustíveis Fósseis (CCC), discutida no processo nº 0038158-

90.2013.4.01.3400, em conta judicial ou diretamente em nome das Recuperandas, tais 

recursos, expressamente atrelados ao pagamento dos credores desta recuperação judicial, não 

poderão ser reclamados por qualquer outro credor, concursal ou extraconcursal, e devem ser 

transferidos pronta e diretamente para o CCC FIDC NP , como decorrência da cessão desse 

direito creditório. Não será admitida, em hipótese alguma, a apropriação definitiva de cotas do 

CCC FIDC NP ou de seu proveito econômico pelas Recuperandas ou por partes relacionadas, 

devendo ser integralmente destinados aos credores habilitados, na forma do plano de 

recuperação judicial aditado por esta ata de assembleia. Ou seja, cotas representativas de 70% 

(setenta por cento) do CCC FIDC NP serão destinadas aos credores da Classe III - Quirografária, 

Alternativa A; o saldo de até 30% (trinta por cento) das cotas do CCC FIDC NP serão destinados 

ao Credor Classe II – Garantia Real; em havendo sobra, serão utilizados para pagamento de 

outros credores, concursais ou extraconcursais. Em não havendo credores concursais ou 

extraconcursais, serão cedidos gratuita e proporcionalmente para os Credores Classe III – 

Quirografária submetidos à Alternativa A. O CCC FIDC NP será responsável pelo pagamento dos 

custos e comissões de suas operações, sendo relevante destacar a obrigação de pagamento à 

TAUA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. (“Tauá”), acordado por força deste documento, a título 

de comissão desta operação, de (i) 2% (dois por cento) do valor líquido efetivamente recebido 

pelo CCC FIDC NP, caso os valores recebidos e pagos aos cotistas sejam oriundos do 

pagamento pelo devedor da Ação Judicial; ou (ii) caso haja a venda dos Direitos Creditórios do 

CCC FIDC NP, parcial ou totalmente, ou das cotas do CCC FIDC NP (com exceção da 

transferência aos credores ora prevista), 3,5% (três e meio por cento) do valor líquido 
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efetivamente recebido pelos cotistas.  Os valores recebidos pela Tauá serão acrescidos de 

impostos incidentes em prestações de serviços, dentro de parâmetros usuais praticados em 

mercado para esta natureza de remuneração (ISS, PIS, Cofins, CSLL e IR). Item 5.2: O item 5.2, 

quarto parágrafo, do 2º Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, passa a vigorar com a 

seguinte redação: “O CCC FIDC NP terá na composição de seu patrimônio líquido inicial o valor 

total bruto atribuído à cessão (R$ 435.000.000,00) acrescido do montante de R$ 800.000,00 

(oitocentos mil reais) referente à capitalização dos custos de estruturação e manutenção do 

CCC FIDC NP, adiante especificados, para o período inicial de 24 (vinte e quatro) meses, sendo o 

montante total composto por cotas de classe única”. O item 5.2, sexto parágrafo, do 2º Aditivo 

ao Plano de Recuperação Judicial, passa a vigorar com a seguinte redação: “Os custos de 

estruturação, administração, gestão, custódia, manutenção e rating para o período de 24 

meses do CCC FIDC NP serão de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais)”. Os subitens (i) a (iii) 

ficam suprimidos em sua totalidade. Serão consideradas válidas e prevalecentes as disposições 

contidas nesta ata de assembleia, naquilo que conflitantes ou incompatíveis com o plano de 

recuperação judicial protocolado nos autos. O Dr. Gabriel de Orleans e Bragança, 

representante do Banco da Amazônia S/A, manifestou-se informando que as alterações são 

importantes, requerendo a suspensão da assembleia para avaliação do plano. Apresentou 

também uma declaração de voto por escrito. Dr. Fernando Fiorezzi de Luizi informou que são 

alterações insignificantes frente ao Banco da Amazônia. Informou que as negociações com o 

banco vêm desde 2015, sem avançar significativamente, tendo ocorrido, inclusive, audiências, 

onde o banco sempre pediu prazo para análise. Mesmo tendo sido copiado na discussão do 

MOU o banco restou silente e entende que há um abuso do banco quanto a esse processo. 

Enquanto o banco pede prazo na coletividade, em processo autônomo continua cobrando suas 

garantias. Entende que há litigância de má-fé por parte do banco. Solicita que seja registrado 

em ata para que o abuso do banco seja avaliado pela justiça. Dr. Luis Gustavo Friggi informou 

que as alterações que ele leu são pontuais e não justificam a suspensão da assembleia por 60 

dias. Informa que a discussão que vem sendo efetuada é do conhecimento do BASA há mais de 

um ano. Entende que ao atrasar a votação hoje, o GSF cresce de forma exponencial, podendo 

gerar a inviabilidade da continuidade da empresa. Entende que pode ser votada a suspensão, 

mas, também, os demais pontos da pauta, aproveitando o dia de hoje para votar todos os 

itens da pauta e submeter ao juiz. O Dr. Gabriel de Orleans e Bragança explica que o BASA 

sempre esteve disponível para negociação durante todo o processo da recuperação judicial. A 

recuperação judicial já dura 6 anos, tempo em que a empresa não paga a ninguém. O banco é 

uma instituição antiga, séria e sempre esteve à disposição para uma negociação. O que são 60 

dias num período de 6 anos. Pede que seja suspensa a assembleia para analisar as alterações. 
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O Dr. Marco Aurelio Barreto informou que o Fundo sempre buscou a união dos credores da 

classe III e procurou o BASA, tendo várias reuniões. No início do processo buscou “apertar” as 

recuperandas, até que determinado ponto as recuperandas apresentaram a proposta de 

pagamento. O Fundo realizou pesquisas com seus próprios recursos para identificar a 

viabilidade de receber o FDIC CCC como pagamento. Os ajustes foram feitos para deixar mais 

claro os aspectos daquela proposta. O BASA teve acesso ao MOU e não precisa de muito 

tempo para analisar. A proposta apresentada não tem nada que conflite com os interesses do 

BASA e entende que o pedido de suspensão não se justifica. O Sr. Aderval Gomes informa que 

vem assessorando as Recuperandas desde o início e teve várias reuniões com o BASA, onde 

sempre buscou um modelo alternativo no processo de recuperação judicial. O BASA sempre 

manifestou a dificuldade de aceitar o FDIC CCC, por se tratar de um banco público. Em 2020, 

com a pandemia, os processos ficaram lentos, tendo sido pedidas outras audiências. Na 

audiência foi colocada a necessidade de avançar. O BASA pediu diversas informações, que 

foram fornecidas. Aconteceu um fato, que foi a Lei 14166, e o BASA informou que não 

conseguia chegar a um cálculo sobre o impacto desta lei sobre o FNO. O aditivo saiu em 

dezembro porque dependia dos cálculos do BASA quanto ao FNO. Tentando ajudar o BASA, 

foram colocadas várias alternativas e pediu ao BASA que escolhesse as alternativas. Já que o 

banco precisava de mais tempo, as recuperandas criou outra alternativa, uma vez que a 

questão do GSF continua pressionando a empresa. Desta forma, liberaria os credores das 

classes I e III e continuaria discutindo com o BASA.  Dr. Gabriel Bragança informou que o banco 

estaria satisfeito com 15 dias de suspensão, sendo as alterações significativas quanto ao 

formato de pagamento. Quanto à execução das garantias não há incoerência do banco. O 

Administrador Judicial questionou o representante do BASA sobre o pedido de suspensão, se 

estava vinculado à declaração de voto ou se era no âmbito da própria assembleia. Com relação 

ao pedido, o Dr. Gabriel informou que não está relacionado à declaração de voto. Dr. Paulo 

Meira registrou que o Fundo Brazil Mezanino também tem cotistas públicos e entende as 

dificuldades do BASA. O Fundo vem trabalhando com os cotistas há anos para definir um 

plano. Nas diversas conversas com o BASA jamais houve uma proposta ou alternativa, uma 

postura que considera inaceitável. O Fundo informa que está pronto para votar o plano, 

aceitando parte do seu pagamento com direito creditório. O plano preserva as garantias do 

BASA, além de ter diversas alternativas e considerada a postura do BASA como abusiva. O 

receio é que mais atrasos e suspensões possa resultar numa situação pior para os credores. O 

Administrador Judicial questionou se a declaração de voto do BASA permanece válida. O Sr. 

Manoel Piedade Pereira da Silva, representante do BASA, informou que as razões deduzidas 

farão parte da ata da assembleia, após o pedido da suspensão, conforme requerido agora. 
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Indeferido o pedido, será feita a votação do plano e será apresentado. O Administrador 

Judicial informou que o documento foi protocolado e será anexado à ata. Entende que o BASA 

tem o direito de pedir a suspensão e cabe à assembleia deliberar sobre a suspensão. Pede que 

a Assemblex inicie o processo de preparação da votação. Em função da agenda, pede que seja 

marcada para o dia 14/03/2022, no mesmo horário. O Dr. Guilherme Certain Dorsa de Almeida 

Santos, representante dos credores Alfor Participações Eireli, Ironwood Investimentos e 

Participações Ltda e Opus Gestão de Recursos Ltda. informa que gostaria de votar o plano 

hoje, entendendo que a não votação seria abusiva. Em seguida, o Administrador Judicial pôs 

em votação a proposta de suspensão da assembleia, com retomada no dia 14/03/2022, no 

mesmo horário, local e plataforma virtual. O resultado da votação obteve aprovação de 

credores que representam 57,81% (cinquenta e sete inteiros e oitenta e um centésimos por 

cento) dos créditos presentes à esta Assembleia. Desse modo, conforme quorum previsto o 

art. 42 da Lei 11.101/2005, foi APROVADA a proposta de suspensão da assembleia até o dia 14 

de março de 2022, às 14 horas, mesmo local e plataforma virtual. Nada mais havendo a 

deliberar nesta data, o Sr. Administrador Judicial declarou SUSPENSA A ASSEMBLEIA GERAL 

DE CREDORES para continuação em 14 de março de 2022, às 14 horas, no mesmo endereço e 

mesma plataforma virtual. Em seguida, o Administrador Judicial franqueou a palavra aos 

credores. O Sr. Marcelo Silva Matias, Marco Antonio Leal Silva, representante da TAI 

Empreendimentos e o Sr. Carlos Eduardo Neri Maltez, representante da Crispa 

Empreendimentos S/A e Vetor Consultoria Ltda. ratificam os demais pronunciamentos no que 

se refere ao abuso de voto do BASA. Não havendo mais interesse de nenhum credor em se 

pronunciar, o Administrador Judicial determinou a leitura desta ata e, após aprovação de 

todos os presentes, lavratura da mesma para assinatura, pelo menos, de dois credores de cada 

classe. Todos declaram que esta ata constitui representação fiel dos trabalhos desenvolvidos 

nesta assentada, a qual segue assinada por quem de direito. 

 

Salvador, Bahia, 17 de fevereiro de 2022. 

 
 
 
 
Rodrigo Ribeiro Accioly 
Administrador Judicial 

 Paulo de Meira Lins  
Secretário 
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